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MINISTÉRIO DA FAZENDA

MFCT

Sessão cl• 07 de janeiro ci. 19 91.	 ACORDÃO N e. 103-10.972
Recurso n.• 96.785 - IRPJ - EX: DE 1985

Recorrente DILSON SILVA & CIA. LTDA.

Recordd	 DRF em ARACAJU - SE

IRPJ - Inviável o prosperamento da peça recursal
que se recusa ao afrontamento direto_ ã
decisão recorrida, limitando-se ã colação
de matéria extranha ao feito.

Apelo a que se nega provimento.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por DILSON SILVA & CIA. LTDA.

ACORDAM os Membros da Terceira Cãmarado Primeiro Con

selho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em negar provimen-

to ao recurso, nos termos do relatório e voto que passam a integrar

o presente julgado.

Sal das Sessões-DF., em 07 de janeiro de 1991

-rneirva--"

C • CHIÇO CALDE RA - PRESIDENTE

tg.1-
VICIDR	

•
DE	 RELATOR

VISTO EM	 ZAINITO	 ',DA :RAGA - PROCURADOR DA FAZENDA NACIO

SESSÃO DE: I 4 MAR 1991	 NAL

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei-

ros: ANTONIO PASSOS COSTA PE OLIVEIRA, DICLER DE ASSUNÇÃO, BRAZ JA-

NUÁRIO PINTO e CARLOS EMANUEL DOS SANTOS PAIVA(Suplente). Ausentes

por motivo justificado, os Conselheiros FRANCISCO DE PAULA SCHETTINI

e LUIZ ALBERTO CAVA MACEIRA.
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Recorrente: DILSON SILVA & CIA. LTDA.

•

RELATÓRIO 

A decisão de instância singular julgou parcialmen

te procedente a matéria tributável constante da peça vestibu-

lar para confirmar a ocorrência dos seguintes ilícitos tributá

rios:

a) omissão de receita a partir de levantamentos físicos

dos produtos de regular comércio da empresa;

• b) glosa de despesas registradas ã conta de "Veículos e

Conservação de Bens e Instalações", a partir de notas

fiscais supostamente inidâneas para os fins de deduti-

bilidade fiscal e

c) glosa de despesas com depreciação, por não devidamente

justificadas.

Em verdade, cotejada a decisão recorrida com a pe

ça inaugural e ainda em face da impugnação e documentos acosta

dos, constata-se que, no pertinente à omissão detectada, não

foi aceita a argumentação defensória quando procurou justifi-

car a falta de bens no inventário ao final do período com no-

tas fiscais emitidas em período fiscal subsequente. Constata-se,

mais, que, não obstante a empresa efetivamente possuísse veiou

los, a verdade é que nenhuma das notas fiscais colecionadas pe

la Fiscalização (a maioria se referindo a consumo de combustí-

vel) indica a beneficiária da utilidade e a identificação do

respectivo veículo, daí a inidoneidade proclamada. Constata-se,

finalmente, que a autuada, devidamente provocada, não justifi-

cou despesas da depreciação, só vindo a trazer elementos para

o bojo dos autos a partir da oportunidade defensória e a Fisca

lização, ainda assim, sobre tais elementos se debruçando, aco-

lheu parcialmente certas despesas, rejeitando outra
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Em seu recurso, bastante singelo, limita-se a par

te recorrente a questionar a situação de penuria por que pas-

sam as pequenas e médias empresas, frente aos grandes conglome

rados, a precariedade de suas condições operacionais tornando

difícil especialmente o atendimento das obrigações tributárias,

culminando por pedir seja desonerada do lançamento fiscal rema

nescente.

o relatório.

VOTO_

Conselheiro VICTOR LUIS DE SALLES FREIRE, Relator.

A decisão de instância singular, ao enfrentar a

matéria tributável, apreciou-a em todos os seus contornos, tan

to que, mesmo, deu ao contribuinte parcial razão promovendo,

em decorrência, a diminuição do lançamento tributário.

A peça recursal, a partir das considerações ali

expostas, limitou-se a colacionar questões estranhas, não sus-

cetíveis de elidir a prática dos ilícitos apontados. Seguramen

te, à falta de suficientes argumentos para contraditar a deci-

são recorrida, procura ela apenas postergar a liquidação do

crédito tributário pela facilidade do acesso à esta Instância

Superior. Mas, esta tentativa há de ser reconhecida na espécie

como meramente protelatória, na medida em que passa ao largo

daquilo que efetivamente deveria enfrentar, qual seja a even-

tual improcedência da decisão recorrida em razão da matéria de

•	 fato e de direito.

De resto, censura alguma pode ser imposta ao en-

tendimento do julgador tributário de instância singular, na me-

dida em que este bem.r-apreciou a lide, quando

a) repeliu a possibilidade de se aceitarem, a titulo de

justificativa para evidentes irregularidades de inven-

tário, notas fiscais que sereferiam a operações em ano



SERVIÇO PÚBLICO RURAL 	 Processo n9 10510/001.041/89-77	 3.

Acórdão n9 103-10.972

base subsequente, a representar, no mínimo, postergação

irregular de receita;

b) quando efetivamente desconsiderou notas fiscais que não

continham a mínima indicação de se referirem ã empresa

autuada e

c) finalmente, quando repeliu a possibilidade da considera

ção de despesas de depreciação não comprovadas, até por

que alguns dos veículos ia se achavam totalmente depre-

ciados.

Rejeit pois o recurso, após conhecê-lo, na me-

dida em que formulado o interregno apropriado.

rasí i DF., em 1)7 d janeiro de 1991

V OR LUIS	 SALLES FREIRE - RELATOR
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